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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

FEITO: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2023 - EDITAL N.º 033/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 17.431/2024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE GASES 

MEDICINAIS (OXIGÊNIO), LOCAÇÃO DE CILINDROS DE 01 M³ A 10 M³ E 
LOCAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  (APARELHOS  CPAP  E  BIPAP) 
PARA USO DOS PACIENTES ATENDIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE.

IMPUGNANTE
:

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA

  

     I – DO RELATÓRIO

Trata-se de RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO aos termos do edital de licitação 
em epígrafe, interposto pela empresa AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, devidamente qualificada 
na peça impugnatória.

     Em síntese, a IMPUGNANTE alega que o descritivo técnico do item 01 
pertencente ao lote 01 e do item 01 do lote 02 restringe e frustra o caráter competitivo da 
licitação.  Em seguida, questiona a periodicidade da manutenção preventiva (mensal) dos 
lotes 01. 02 e 03 e requer a retificação do edital para “manutenção preventiva semestral ou  
quando necessário”.

                 Na seqüência, questiona qual o quantitativo e periodicidade de troca dos  
acessórios  descartáveis  (cânulas,  umidificadores,  extensões,  etc)  necessários  para  o 
fornecimento dos equipamentos para a oxigenoterapia (para os lotes 01, 02 e 03) e se os 
mesmos acessórios também serão obrigatórios para os lotes 04 e 06.

      Em seguida, a IMPUGNANTE questiona a ausência da previsão no edital 
de exigência de comprovação da empresas licitantes possuírem registro perante o CREFITO 
para o manuseio do BIPAP do CPAP.

     Por derradeiro, questiona a exigência prevista no item 1.5 do Termo de 
Referência que trata da responsabilidade da contratada pelo manuseio e instalação dos 
equipamentos entregues, pugnando, na seqüência, pela retificação do edital para que seja 
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excluída essa exigência sob o argumento de que a entrega é feita por motorista e ajudante,  
e  que  os  mesmos  não  detêm  autorização  e  treinamento  adequado  para  manuseio  e 
instalação dos cilindros/acessórios.

 Ao final, a impugnante requer seja recebida, analisada e admitida a peça 
impugnatória  para  que  o  ato  convocatório  seja  retificado  nos  assuntos  impugnados  e 
requer  ainda  a  emissão  de  parecer  dos  fundamentos  que  embasarão  a  decisão  do 
Pregoeiro no caso de ser rejeitada a impugnação.

  II – DAS PRELIMINARES 

  a) Tempestividade: 

A  Impugnação  foi  apresentada  tempestivamente,  em  observância  aos 
termos do art. 124 da Lei Federal n. º 14.133/2021 e do Edital em referência.

   
   b) Legitimidade: 

Segundo o Edital da licitação em epígrafe e na legislação vigente, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. Portanto, a legitimidade da licitante para impugnar o instrumento 
convocatório resta comprovada uma vez que atendeu a todos os requisitos.

      III - DA ANÁLISE DO MÉRITO E CONCLUSÃO

      Pois bem. Passamos à análise detalhada dos argumentos levantados pela 
IMPUGNANTE, confrontando-os com os princípios norteadores das licitações públicas e as 
disposições legais pertinentes.

      Com o propósito de subsidiar a resposta à impugnação do edital em 
debate e, sobretudo,  por se tratarem de questionamentos eminentemente técnicos, foi 
solicitada  junto  à  Secretária  de  Saúde,  a  prestação  das  devidas 
informações/esclarecimentos,  bem  como  a  emissão  de  seu  posicionamento  acerca  do 
alegado.   Atendendo prontamente ao pedido,  a  Secretaria  de Saúde,  por  meio de sua 
Gestora, encaminhou seu Parecer no qual opinou pela manutenção integral dos termos do 
edital. 

       Por conseguinte, justamente por se tratarem de questionamento de 
ordem  técnica,  DECIDO  adotar  integralmente  os  fundamentos  externados  no  referido 
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Parecer (em anexo), como se meus fossem, motivo pelo qual deixarei de reproduzir seu 
conteúdo.

     Ademais, é imperioso frisar que o interesse público deve prevalecer sobre 
interesses particulares de determinado licitante, por mais bem intencionado que o seja,  
porquanto incumbe à Administração Pública garantir aos cidadãos o direito constitucional à 
saúde, bem como observar o interesse público e o princípio da eficiência. Salvo quando 
inquestionavelmente  o  cenário  aponte  para  uma  impossibilidade  de  disputa,  a 
Administração deve lançar mão da discricionariedade que lhe é conferida, posicionando-se 
em defesa do que melhor atenda sua demanda consubstanciada no interesse público.

 
     No mesmo sentido, Hely Lopes Meirelles ensina que “o administrador, 

mesmo para a prática de um ato discricionário, deverá ter competência legal para praticá-
lo;  deverá  obedecer  à forma  legal para  a  sua  realização;  e  deverá  atender  à finalidade 
legal de todo ato administrativo, que é o interesse público”. (Cf. MEIRELLES, 2010, p. 122 )

       Isto  posto,  não  resta  dúvida  da  discricionariedade  conferida  à 
administração pública na escolha da especificação do objeto da licitação. Não obstante, 
entendo que a IMPUGNANTE não trouxe ao debate elementos suficientes que demonstrem 
qualquer tipo de restrição de participação. 

     IV – DECISÃO

     Diante do exposto, DECIDO pelo INDEFERIMENTO do pedido, mantendo-
se, por conseguinte, todos os termos e condições contidas no instrumento convocatório.

                        

      Publique-se a presente resposta no sítio eletrônico desta Prefeitura para 
conhecimento dos interessados e junte-se aos autos do processo.

Mococa, 18 de dezembro de 2024.

Leandro José da Rocha Pichotano
Pregoeiro Oficial
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